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Discrição, não: A sociedade exige transparência  
e probidade sobre o projeto de privatização da Eletrobras! 

 

O ministro de Minas e Energia, Almirante de Esquadra 

Bento Costa Lima Leite de Albuquerque, formado na 

Escola Superior de Guerra - ESG, e que considera normal e 

estratégico a UNIÃO FEDERAL, acionista majoritária, 

deixar de fazer indicações para a presidência e vagas no 

Conselho de Administração da Eletrobras, cobrou do 

Ministério da Economia, discrição para tratar da 

privatização da Eletrobras, conforme matéria da 

jornalista Larissa Fafá, da epbr. 

O obsequioso pedido de “discrição” feito pelo MME ao ME, tem como pano de fundo o conteúdo do 

Comunicado ao Mercado da Eletrobras emitido em 09/07, em que a Diretora Financeira e de 

Relações com o Mercado, Elvira Cavalcanti Presta, informa o recebimento do Ofício 466/2020-SLS 

da B3 – Brasil, Bolsa, e presta esclarecimentos sobre movimentações atípicas de ações da 

Eletrobras.  

Conforme comunicado, as ações ordinárias (ON) e as preferenciais (PNB) tiveram as seguintes 

oscilações no período de 26/06/2020 a 09/07/2020: 
 

 
 

Detalhe importante: Desde o governo Temer, a presidência e outras vagas do Conselho de 

Administração da Eletrobras são ocupadas com indicados por grandes acionistas minoritários 

detentores de ações que estão fora do bloco de controle da Empresa, PNB, razão pela qual Wilson 

Pinto Junior, principal coordenador e operacionalizador desse processo de entrega, presidente de 

uma estatal federal, se comportar como se estivesse numa empresa privada, deixando de lado os 

princípios morais, éticos, legais e constitucionais que regem o serviço público. Ademais, os grandes 

minoritários ainda controlam o Comitê de Auditoria e Risco e os demais diretores executivos da 

Empresa, que, a revelia de suas funções discricionárias, tornam-se vassalos do presidente. 

Por ser um assunto de interesse público e importante para a economia popular, buscamos analisar o 

comportamento das ações da Eletrobras nos últimos meses. No quadro abaixo, com base nos 

valores de fechamento da Eletrobras-ON no período de 03/12/2019 a 13/07/2020, podemos 

verificar as oscilações, com destaque para a queda ocorrida em 24/03/2020, dias após a declaração 

de pandemia, e uma sequência de altas e baixas – fenômeno possivelmente motivado pela novela 

‘privatização’, contracenada por atores internos e externos à Empresa, que, em um movimento 

coordenado, prestam-se a dar declarações públicas à revelia da lei: 
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Sendo o mercado de capitais movido por análises, tendências, projeções, sinais, notícias e 

informações emitidas pelas empresas e seus controladores, pesquisamos no Google as notícias e 

matérias sobre o tema “Privatização da Eletrobras”, no período de março/20 a julho/20, tivemos o 

seguinte resultado: 
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A sociedade brasileira ainda aguarda respostas do MME sobre os diversos questionamentos a 

respeito do nebuloso projeto de privatização da Eletrobras, principalmente quanto ela terá que 

pagar pela transferência graciosa e irresponsável do patrimônio público para as mãos de 

especuladores e investidores da coisa pronta e já amortizada pelos consumidores. 

 

Questões a serem respondidas pelo MME: 

(i) Por que o governo atual e o MME deram continuidade a um projeto engendrado no governo 

Temer, e que já foi rechaçado pela sociedade e pelo congresso? 

 

(ii) Por que insiste em um modelo de privatização lesivo ao patrimônio público (clara 

apropriação indébita a preço vil); achacador do consumidor (a conta recai toda sobre ele); 

comete crime contra a economia popular (prejudica toda a cadeia produtiva e de consumo 

geral); e fere a soberania nacional (acaba com um poderoso instrumento de controle sobre a 

energia elétrica e as águas brasileiras)? 

 

(iii) Por que o governo não viabiliza uma das várias propostas alternativas à privatização e ao 

modelo proposto, já apresentados pelo congresso, pela sociedade civil organizada e pelos 

representantes dos empregados, as quais se mostraram muito mais interessantes para o 

estado brasileiro e para a sociedade? 

 

(iv) Por que pedir discrição em um momento que a sociedade precisa mais transparência? 

 

(v) Por que, mesmo com todas as evidências e pedidos de esclarecimentos de alguns órgãos de 

fiscalização e controle, o MME ainda não tomou providências para acabar com o padrão 

estabelecido de especulação com as ações da Eletrobras em Bolsa? 

 

(vi) Por que pedir discrição e não pedir para que se pare imediatamente e definitivamente esse 

padrão especulativo rotineiro com as negociações de ações da Eletrobras em Bolsa de 

Valores? 

 

(vii) Por que pedir discrição somente ao Ministério da Economia e não pedir discrição ao 

presidente da Eletrobras que, ao menos em tese, é seu subordinado, e o deixa continuar 

falando sobre um assunto que não lhe cabe por Direito? 

 

Compartilhem este informe com os colegas! 

Juntos somos mais fortes! 
 

  ASSOCIE-SE A AEEL (clique aqui) OU AO SINDICATO DE CLASSE (links nas logos abaixo) 

 

A Diretoria, em 15 de julho de 2020. 
Associação dos Empregados da Eletrobras – AEEL 

      

http://www.aeel.org.br/fichainscricao.php?op=VZFcHllaKJlUspFRXxmVhN2aKVVVB1TP
http://www.sintergia-rj.org.br/sidicalize.htm
http://www.administradores.org.br/afiliacao/index.php
https://www.sengerj.org.br/pages/22-por-que-se-associar
http://www.sinserj.com.br/filia--o

